
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 233.934 - MG (2012/0034014-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ROBSON MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. FURTO. RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR. R$ 
34,00, EM ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL (MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA, REDUZIDO GRAU DA 
REPROVABILIDADE, NENHUMA PERICULOSIDADE SOCIAL DA 
AÇÃO E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA). 
REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. RESSALVA DO PONTO DE VISTA 
DO RELATOR.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve ser avaliada 
segundo os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal.
2. A aferição da reprovabilidade do comportamento do autor do delito 
dá-se mediante a análise global da conduta – por exemplo, a 
importância do objeto material subtraído, a condição econômica do 
sujeito passivo, as circunstâncias – e do resultado concretamente 
verificados. 
3. Não é empecilho à aplicação do princípio da insignificância a 
existência de condições pessoais desfavoráveis, tais como maus 
antecedentes, reincidência ou ações penais em curso, a teor de 
pronunciamentos das duas Turmas integrantes da Terceira Seção 
(HC n. 206.754/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
22/6/2011). Ressalva do entendimento do Relator.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. 
Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 02 de agosto de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 233.934 - MG (2012/0034014-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que concedeu a ordem impetrada em favor de Robson Martins da Silva (fl. 240):

HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FURTO. RES 
FURTIVA DE PEQUENO VALOR. R$ 34,00, EM ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE 
TIPICIDADE MATERIAL (MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA, 
REDUZIDO GRAU DA REPROVABILIDADE, NENHUMA PERICULOSIDADE 
SOCIAL DA AÇÃO E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA 
PROVOCADA). REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. RESSALVA DO PONTO 
DE VISTA DO RELATOR.

Ordem concedida.

Alega-se que deve ser reformada a decisão, pois não deve ser aplicado ao caso concreto o 
princípio da insignificância, em razão dos antecedentes do paciente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 233.934 - MG (2012/0034014-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão agravada, cujos fundamentos são abaixo reproduzidos, não comporta 

reparos (fls. 240/244):

[...]
Na análise da tipicidade material da conduta para a aplicação do princípio 

da insignificância, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal aderiram ao entendimento de que devem ser 
examinados os seguintes critérios: (I) nenhuma periculosidade social da 
ação; (II) mínima ofensividade da conduta do agente; (III) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (IV) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

Em situações como a presente (furto de R$ 34,00), devem ser levados 
em consideração, ainda, os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Direito Penal, segundo os quais a criminalização de 
uma conduta só se legitima se for o meio indispensável para a preservação 
de determinado bem jurídico, o qual só pode ser tutelado se for 
imprescindível para toda a sociedade.

Confira-se, a propósito, o ensinamento de Cezar Roberto Bitencourt, em 
Tratado de Direito Penal, Parte Geral, 14ª edição, São Paulo: Saraiva, 2009. 
p. 21:

[...]
O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus 

Roxin em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Politica Criminal y 
Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima non 
curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade aos bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens é 
suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse princípio, que 
Klaus Tiedemann chamou de princípio da bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a 
drasticidade da intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não 
chegou a ser lesado.

[...]

Nesse sentido, menciona-se precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção:
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS 

ARTS. 1º E 155, AMBOS DO CP. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
DOIS FIOS DE COBRE. BENS RECUPERADOS. VALOR: R$ 3,20. 
AFRONTA RECONHECIDA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância 
- que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. 

(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 

2. O fato de se ter tentado subtrair dois fios de cobre, avaliados em R$ 
3,20, os quais foram recuperados, não havendo prejuízo material para a 
vítima, enseja o reconhecimento do caráter bagatelar do comportamento, 
não havendo falar em afetação do bem jurídico patrimônio.

3. Recurso especial provido para, reconhecendo a atipicidade material 
da conduta, cassar o acórdão recorrido e trancar a ação penal. 

(REsp n. 1.133.736/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 24/8/2011, grifo nosso)

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. 
SUBTRAÇÃO DE BEM DE VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 
CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta do 
agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Hipótese de tentativa de furto de uma máscara de tratamento capilar 
da marca Dove, avaliada em R$ 8,95 (oito reais e noventa e cinco 
centavos), integralmente restituída à vitima, que não logrou prejuízo algum, 
seja com a conduta do acusado, seja com a consequência dela, 
mostrando-se despicienda a imposição de sanção penal no caso, pois o 
resultado jurídico mostrou-se absolutamente irrelevante.

3. Embora a ação do paciente se amolde à tipicidade formal e subjetiva, 
ausente no caso a tipicidade material, que consiste na relevância penal da 
conduta e do resultado típicos em face da significância da lesão produzida 
ao bem jurídico tutelado pelo Estado.

4. Ordem concedida para determinar o trancamento da ação penal, dada 
a ausência de justa causa para a sua deflagração, em razão da atipicidade 
da conduta imputada. 

(HC n. 204.982/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/8/2011, 
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grifo nosso)

Ademais, não é empecilho à aplicação do princípio da insignificância a 
existência de condições pessoais desfavoráveis, tais como maus 
antecedentes, reincidência ou ações penais em curso, a teor de 
pronunciamentos das duas Turmas integrantes da Terceira Seção"(HC n. 
206.754/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 22/6/2011).

No pormenor, ressalvo meu ponto de vista, apresentado, aliás, quando do 
julgamento do HC n. 164.268/SC. Entendo que o princípio da insignificância 
não foi concebido para resguardar ou legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, sob pena de se criar um verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal ou de se estimular a prática reiterada de 
furtos de pequeno valor, mormente aqueles que fazem da criminalidade um 
meio de vida.

[...]

Ante o exposto, ressalvando mais uma vez meu entendimento, nego 

provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0034014-9 HC 233.934 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10287110029595  29595

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ROBSON MARTINS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROBSON MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e 
Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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